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TRABALHO PARA PRÊMIO; EIXO II: SABERES E PRÁTICAS DA ENFERMAGEM EM DIFERENTES CONTEXTOS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS
Resumo
[bookmark: _GoBack]A incontinência urinária (IU) é uma disfunção do trato urinário inferior que ocasiona a perda involuntária de urina e possui índices significativos de prevalência mundial, sendo 27,6% para o sexo feminino e 10,5% para o masculino. O estudo teve como objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico, epidemiológico e clínico de mulheres com incontinência urinária atendidas em uma clínica ginecológica de um Hospital Universitário do Piauí. Trata-se de uma pesquisa de campo do tipo exploratório descritiva, transversal, realizada no mês de setembro de 2015, mediante a aplicação de um formulário semiestruturado em 48 mulheres. A prevalência de incontinência urinária foi maior em mulheres com faixa etária entre 30 a 48 anos (52,1%), casadas (56,3%), pardas (72,9%) e com nível de escolaridade de ensino fundamental incompleto (39,6%). Destaca-se como fatores de risco: consumo de cafeína (97,9%), cirurgia ginecológica (87,5%), infecção urinária (62,5%) e prática de atividade física (56,3%). O tempo de início da doença foi entre 1 a 5 anos (43,8%), com episódios de perda de urina ao espirrar (89,6%), ao tossir (83,3%) e antes de chegar ao banheiro (75%). Adotaram como atitudes comportamentais de ficarem próximas ao banheiro (54,2%) e a fazerem uso de absorventes ou foros (41,7%). Apenas 33,3% procuram o médico, 35,4% receberam orientações sobre a doença, 25% conhecem o diagnóstico médico e 12,5% realizaram algum tipo de tratamento. O estudo possibilitou conhecer a realidade das mulheres com incontinência urinária que buscam assistência a saúde em um Hospital Universitário, com resultados que se aproximam de estudos anteriores sobre a temática.  
Descritores: Incontinência Urinária. Fatores de Risco. Enfermagem. 
Introdução

A incontinência urinária (IU) é uma disfunção do trato urinário inferior que ocasiona a perda involuntária de urina e possui índices significativos de prevalência mundial, sendo 27,6% para o sexo feminino e 10,5% para o masculino (PRADO; LIMA; MOTA, 2013; KNORST et al., 2013). A Sociedade Brasileira de Urologia (2010) classifica a IU em três tipos: de esforço, de urgência e mista, sendo que está última engloba ao mesmo tempo sintomas das duas anteriores e é a mais frequente.  Destacam-se como fatores de risco para a IU idade, raça, hereditariedade, obesidade, paridade, cirurgias ginecológicas, traumas pélvicos, menopausa, constipação intestinal, uso de anti-hipertensivos, hipoglicemiantes e drogas, uso do tabaco, consumo de cafeína, prática de exercícios físicos intensos, doenças crônicas e histórico de infecção urinária recorrente (OLIVEIRA et al., 2010; LEROY; LOPES; SHIMO, 2012; SACOMORI; NEGRI; CARDOSO, 2013).  A IU é uma doença multifatorial que, ocasiona transtornos físicos, psíquicos, sociais, profissionais, sexuais e econômicos os quais interferem na qualidade de vida dos indivíduos incontinentes (BERLEZI et al.; 2011; KNORST; RESENDE; GOLDIM, 2011;  MOCCELLIN; RETT; DRIUSSO,  2014), especialmente nas mulheres. O estudo teve como objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico, epidemiológico e clínico de mulheres com IU atendidas em uma Clínica Ginecológica de um Hospital Universitário.  
Metodologia
Pesquisa de campo do tipo exploratório descritivo, transversal, realiza em uma Clínica Ginecológica de um Hospital Universitário, localizado no Piauí, com 48 mulheres que aceitaram participar do estudo, que relataram perda involuntária de urina, com idade a partir de 18 anos e que aguardavam atendimento na Clínica Ginecológica no mês de setembro de 2015. Os dados foram coletados mediante entrevista, utilizando um formulário semiestruturado elaborado pela própria pesquisadora principal, foram tabulados no Software Microsoft Excel para armazenamento e analisados estatisticamente por meio do software Statistical Package for Social Science for Windows versão 21.0. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí sob o número do CAAE 46518915000005214 e atendeu os cuidados com pesquisas envolvendo Seres Humanos, conforme a Resolução CNS 466/12.
Resultados e Discussão
Das 48 mulheres incontinentes participantes deste estudo 52,1% (25) encontravam-se na faixa etária de 30 a 49 anos, 66,7% (32) eram procedentes de Teresina, 56,3% (27) casadas, 72,9% (35) pardas, 39,6% (19) possuíam nível de escolaridade de ensino fundamental incompleto, 50% (24) têm média de filhos de 2 a 3, 41,7% (20) trabalhavam sem vínculo empregatício, 37,6% (18) exerciam atividades diversas seja de forma autônoma ou com vínculo empregatício e 20,8% (10) eram aposentadas. Apesar de estudos anteriores apresentarem a maior incidência da IU em idosas, este dado não foi encontrado na presente pesquisa visto que foi desenvolvida em um ambulatório para consultas especializadas, o que pressupõe pelos resultados encontrados que as idosas estariam em consultas geriatras em instituições de saúde de longa permanência e que muitas vezes já acomodadas não buscam tratamento devido à dificuldade de locomoção. Em mulheres jovens entre 18 a 29 anos não foi relatada à doença, como também em idosas com idade igual ou superior a 80, ocorrendo o pico da perda involuntária de urina em mulheres com faixa etária entre 30 a 49 anos (52,1%). Com relação à cor/raça a maioria dos estudos sobre esta disfunção do trato urinário foram realizados com mulheres brancas, contudo há comprovação científica que essas mulheres têm maior suscetibilidade a doença dos que as mulheres afrodescendentes (OLIVEIRA et al., 2010). Nas participantes do estudo houve uma maior prevalência da doença em mulheres pardas (72,9%), em seguida nas negras (16,7%), e em menores números nas brancas (8,3%) e indígenas (2,1%). Tal fato é justificado por o Brasil ser um país com grande miscigenação da sua população comparado ao de outros países. Os resultados também mostram que a média de filhos das participantes do estudo foi de 2 (27,1%) a 3 (22,9%) filhos e que houve um valor significativo de mulheres com mais de 4 (22,9%) filhos, o que justifica que a multiparidade pode inferir para gênese da doença, pois o peso do abdome gravídico e o número de partos vaginais podem ocasionar traumas no assoalho pélvico proporcionando futuramente o desenvolvimento da perda involuntária de urina (OLIVEIRA et al., 2010). Outro fator de risco para a IU é o sobrepeso e a obesidade, sendo esta última a variável que predominou nos antecedentes pessoais das participantes do estudo com 45,8% (22), pois o aumento da pressão abdominal gera perda involuntária de urina (OLIVEIRA et al., 2010). O histórico ginecológico e obstétrico também são fatores predisponentes para a perda involuntária de urina, pois das mulheres incontinentes do estudo 89,6% (43) são multíparas, as quais 70,8% (34) possuem histórico de parto vaginal e 43,8% (21) de parto cesáreo e 87,5% (42) já se submeteram a algum tipo de cirurgia ginecológica. Um estudo sueco que teve como objetivo investigar a prevalência de IU após 10 anos de realização do parto, aponta que o parto vaginal foi de 10,1% em comparação com 3,9% após cesariana e que o aumento do risco da doença em mulheres obesas mais do que duplicou em comparação com as mulheres com índice de massa corporal normal após o parto vaginal e mais que triplicou após cesariana (GYHAGEN et al., 2012). Alimentos que contêm cafeína contribuem para a predisposição da IU. Apesar da presente pesquisa não ter especificado os tipos de alimentos que apresentavam em sua composição cafeína, os valores para o seu consumo são alarmantes (97,9%), superando os do consumo do álcool (18,8%) e do tabaco (2,1%). Um estudo realizado na Suécia mostra que o consumo de café e chá tem efeitos limitadores sobre os sintomas de IU, pois nas mulheres com maior consumo de café houve a prevalência dos três tipos da doença e o consumo de duas xícaras de chá por dia aumentava as chances (34%) para bexiga hiperativa em comparação com as não consumistas de chá (TETTAMANTI et al., 2011). Das mulheres participantes deste estudo 62,5% (30) relataram histórico de infeção urinária, esta pode ter relação temporal com a IU, daí a necessidade do profissional de saúde solicitar exames como sumário de urina e urocultura para eliminar a hipótese de infecção urinária e confirmado infecções do trato urinário recorrentes a paciente deve ser encaminhada para avaliação de um urologista e receber o tratamento adequado, pois quando corrigida as causas transitórios os sintomas da IU podem ser resolvidos (KHANDELWAL; KISTLER, 2013). Outro fator de risco para a IU, tanto em mulheres nulíparas quanto nas multíparas, é a realização de atividades físicas em alto impacto ou de forma incorreta, sem o acompanhamento do educador físico (PATRIZZI et al.,  2014), o que confirmamos com os resultados da presente pesquisa a qual apresenta que 56,3% (27) das mulheres participantes do estudo relataram perda de urina durante a realização de exercícios físicos. Em relação ao tempo de início dos sintomas da IU observou-se a negligência das mulheres com relação a sua saúde, pois 66,7% (32) não procuraram o médico no início dos sintomas da doença, quando resolveram buscar tratamento a doença encontrava-se em um estágio mais avançado, ocasionando maior incômodo. Com relação aos tipos,  houve a prevalência de IU mista, seguida de IU de esforço e por último IU de urgência, pois as participantes do estudo relataram que tinham perda de urina ao espirrar 89,6% (43), ao tossir 83,5% (18), antes de chegar ao banheiro 75% (36) e durante a realização de exercícios 37,5 % (18). Os dados da presente pesquisa divergem do estudo que mostra a realidade de mulheres com a doença atendidas em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) de Teresina, cujos dados revelam a prevalência da IU de esforço (60%), seguido de IU de urgência (28,2%) e por último IU mista (12%) (BENÍCIO; LUZ, 2014) devido a presente pesquisa ter sido realizada em um ambulatório de serviços especializados e a UBS por encontrar-se mais próxima da comunidade proporciona fácil acesso e facilidades para marcação de consultas, contribuindo para a maior facilidade do contato inicial com as mulheres que relatam perda involuntária de urina. Dentre as razões relatas pelas participantes do estudo pela demora da procura por tratamento nos serviços de saúde destacam-se: o sentimento de vergonha, acreditarem que a perda involuntária de urina seja um sintoma fisiológico do processo de envelhecimento, não creem na melhora com o tratamento, desconhecimento sobre onde buscar o tratamento, medo, vergonha em realizar consulta com os profissionais de saúde, alto custo das consultas e a não identificação ou a não importância da doença pelos profissionais (SILVA; LOPES, 2009). Para evitarem os constrangimentos ocasionados pela doença acabam adotando determinados comportamentos, como uso de fraldas, roupas escuras e o isolamento social (DEDICAÇÃO et al., 2009). Dentre às atitudes comportamentais apresentadas pelas participantes do estudo, 54,2% (26) referiram que procuram ficar próximas ao banheiro quando saem de casa, 41,7% (20) fazem uso de absorvente ou foro para minimizar o odor da urina ou evitar molhar a roupa íntima, 25% (12) têm preferência em usar roupas escuras durante o dia, 8,3% (4) fazem uso de perfumes com fragrâncias fortes para mascarar o odor da urina e 4,2% (2) fazem controle de ingesta hídrica. Apesar de muito dos estudos mostrarem que a IU interfere na qualidade de vida das mulheres (KNORST; RESENDE; GOLDIM, 2011; KNORS et al., 2013; SÁNCHEZ-HERRERA; CARRILLO; BARRERA-ORTIZ, 2013; CARVALHO et al., 2014;  MOCCELLIN;  RETT; DRIUSSO, 2014) nas relações interpessoais, profissionais e sexuais a presente pesquisa contradiz os demais estudos, pois observou-se pelos resultados que apenas 31,3% (15) das participantes do estudo relataram que  a doença compromete seu desempenho durante as atividades profissionais e relações sexuais e 29,2% (14) afirmaram que a doença atrapalha as relações interpessoais.
Conclusão

A maioria das mulheres participantes do estudo tinham faixa etária entre 30 a 49 anos, procedentes de Teresina, pardas, casadas, com média de filhos de 2 a 3. Os principais fatores de risco para IU apresentado nas participantes do estudo foram: idade, consumo de café, histórico de cirurgias ginecológicas e de infecções recorrentes do trato urinário inferior, obesidade, prática de atividade física, doenças familiares e antecedentes pessoais. A maioria das participantes iniciaram a perda involuntária de urina entre o período de tempo de 1 a 5 anos e procuraram por tratamento quando a doença já estava em um estágio avançado. Como atitudes comportamentais adotaram ficarem próximas ao banheiro ao saírem de casa e a fazerem o uso do absorvente ou foro para minimizar o odor da urina e evitar não molhar a roupa íntima. O estudo possibilitou conhecer a realidade das mulheres com IU que buscam assistência a saúde em um Hospital Universitário, trazendo valores que se aproxima de estudos anteriores sobre a temática.  Sugere-se que mais pesquisas sobre a temática sejam realizadas pelos profissionais enfermeiros, pois grande parte dos estudos presentes na literatura foram realizados por profissionais médicos e fisioterapeutas. O enfermeiro por ser o profissional que se encontra mais acessível a população pode abordar a IU durante as consultas e promover atividades com o objetivo de ajudar as mulheres a conhecerem melhor a doença e os seus cuidados, como também dá o suporte necessário para o enfrentamento da mesma, não permitindo que a doença interfira na qualidade de vida  dessa clientela. 
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